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ATA N.' 196/CNE/XV

No dia oito de novembro de dois mil e dezoito teve lugar a reunião n ero cento

e noventa e seis da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuni sita na

Av. D. Carlos I, n." 128 - 7 ." andat, em Lisboa, sob a presidência do Jttiz

Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a Presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Luís, foão Tiago Machado, Jorge Miguéis, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. ----------------

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e Íoi secretariada por mim, Sérgio

Gomes da Silva, Suplente do Secretário da Comissão.-

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. ---

2. PERÍODO DA ORDEMDO DIA

Es clar e cime nto cíztico

2.01 - Concurso de conceção da campanha de esclarecimento cívico da eleição

PE/2019 - Relatório final

A Comissão tomou conhecimento do Relatório Final do júri no âmbito do

concurso de conceção da campanha de esclarecimento cívico da eleição PE/2019,

que consta em anexo à presente ata, verificando-se, atenta a classificação dos

trabalhos de conceção analisados, a seguinte ordenação:

1." - Trabalho de conceção a que corresponde o Código n." 2. Autor: BBZ -

ãb/r/'

Publicidade e Marketing, S.A.;--------

2." - Trabalho de conceção a que corresponde o Código n.o 1. Autor: Letras &

Sinais, Comunicação e Imagem, Unipessoal, Lda.----------
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2.02 - Centro de Estudos de Gestão do ISEG - Critério de adi çao em

procedimentos relativos à conceção de campanhas de esclarecim en lvlco

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em epígrafe para a próxima

reunião plenária.

2.03 - Comunicação do Gabinete do Parlamento Europeu em Porfugal relativa

às sessões para a imprensa sobre Eleições Europeias 2019 - sessões de 22 de

novembro e de 7 de dezembro

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe no âmbito da

parceria estabelecida para a realizaçáo de seminários coniuntos, que consta em

anexo à presente, e deliberou, por unanimidade, que a rePresentação da CNE nas

sessões de Caldas da Rainha (22 de novembro) e Viseu (7 de dezembro) será

assegurada pelo Senhor. Dr. foão Almeida, e na sessão de Aveiro (7 de dezembro)

pela Senhora Dr.' Carla Luís. ------
Processos AL-201.7

2.04 - CDS-PP I PS I Menção de cargos públicos em propaganda - Processo

AL.P-PPl20til9t8

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/426, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores Drs'

Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 30 de setembro de 20L7, o cDS-PP de Vieira do Minho apresentou à comissão

Nacional de Eleições uma participação contra a caniliilatura do PS de vieira do Minho,

por menção de cargos públicos em conteúdos de propaganda na página da candidatura na

reile social Facebook, ilenominaila 'lorge Dantas PS - Vieira para TODOS''

O PS, notifcado para se pronunciar, ofereceu resposta que foi deaiilamente analisada e

consideraila.

A atioidade de propaganda, incluindo a político-partiilárin, tenha ou não caiz eleitoral e

seja qual for o meio utilizailo, é liore e pode ser desenaoktiila, fora ou dentro ilos períodos

de campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente preaistas na lei.
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Nestes termos, as candidaturas são liores de desenoolaer as ações que en

promoção das suas ideias e opções.

rem para a

Em período eleitoral a atioidade de propaganda encontra-se particularmmte protegida

pela respetitsa legislação eleitoral no que respeita, ilesignadamente ao reforço dos

princípios da igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutralidade e

imparcialidade das entidailes públicas.

Estas entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialiilaile.

A consagração ile tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou aantagem de outras.

A participação ile um membro do Gooerno, nesta qualiilade, fluma aÇão de apresentação

das canilidaturas do Partiilo So,ciatista é suscetíoel de ser entendida como uma ação no

sentido de promooer uma candiilatura em iletrimento de outras, não garantindo, deste

modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade a que todas as

entidailes públicas estão obigailas.

Assim, recomenda-se ao Partido Socialista que em mateiais e conteúdos online de

propaganila deoe abster-se de fazer qualquer referência ao cargo público que os

interuenientes ocupam, uma oez que estes estão obrigados, enquanto titulares desses

cargos, ao cumprimento dos ileaeres de neutraliilade e ile imparcialidade preaistos no

artigo 4'1.o da LEOAL.,

2.05 - Cidadã | Acessibilidade a assembleia de voto - Processo AL.P-

PP120771922

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/431, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 1 ile outubro de 2018, uma cidadã apreseTltou uma participação à Comissão

Nacional de Eleições relatiaa às acessibilidailes a uma assembleia de ztoto.
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Da participação em causa não resulta qual o local de ooto a que a mesma se

notificada para indicar o local em causa, a participante não ofereceu resposta.

e,

É entendimmto ila Comissdo Nacional de Eleições que a questão da acessibiliilade de todos

os cidadãos às assembleias de ooto, designadamente dos cidadãos com dficiência e dos

cidadãos com difculdades de locomoção, deae ser o elemento preponderante a considerar

na escolha dos locais a utilizar, deoendo preferencialmente escolher-se pisos téneos de

modo a que seja facilitada a aotação dos cidadãos com defciência, dos itlosos e dos doentes.

Neste sentido, a Comissão Nacional de Eleições recomenda, no âmbito de cada ato

eleitoral, às câmaras municipais que tomem todas as proaidências necessdrias para

garantir a acessibilidade de todos os cidadãos aos locais de wto, assegurando, no mínimo,

a instalação de meios amooíaeis que eliminem as funeiras arquitetónicas.»

2.06 - Cidadã | Membro de mesa na freguesia da Póvoa de Santa Iria I

Membros de mesa - Processo AL.P-PPl20l7l953

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/425, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:
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«O n.' 'L ilo artigo 73.' da ki Eleitoral ilos Órgãos ilas Autarquias Locais estafulece que

em cada assembleia ile ooto luí uma mest que promooe e diige as operações eleitorais.

Durante a tntaçiio são, designailamente, funções dos membros de mesa:

- Manter a orilem, o regular funcioname to ila assembleia e o acesso ilos cidadãos à

mesma, de moilo a que niio existam perturbações no decurso da ootaçíÍo (artigos L2.' e

124.").

- Assegurar a liberdade dos eleitores, de forma a garantir que o exercício do direito de

sufrágb por parte de caila cidadão não é restringiilo ou inJlumciailo sob o ponto ile oista

fisico e intelectual (artigo 722.').

- Reconhecer a identidade dos eleitores e aeificar a sua inscrição nos cadernos eleitorais

(artigo 1L5.").

As mesas das assembleias de ooto são órgãos de base da ailministraçiÍo eleitoral, pelo que

os membros de mesa estão, no desempmho destas funções, sujeitos aos deoeres de
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neutralidade e de ímparcial idade preoistos no artigo 41..' da Lei Eleitoral dos das

Autarquias Locais.

A consagrafio de especiais deoeres de neutraliilade e de imparcialidade assenta na

necessidade ile garantir a igualdade de oportunidades e ile tratamento entre as dioersas

candidaturas e os paúidos políticos.

Nesta medida, exige-se aos membros de mesa que, no exercício das suas funções, atuem

com respeito pelos princípios da igualdade, da neutralidade e da imparcialidade, deoendo

ailotar uma posição de distancinmento em face dos interesses das diferentes candidaturas

e, por outro, abster-se de toda a manifestação política que possa interferir no processo

eleitoral.

Nos termos ilo disposto no artigo 172." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

a aiolação dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade é punida com pena de prisão

até 2 anos ou peta de multa até 240 dias.

A publicaçiÍo ile um post na rede social Facebook, efetuaila por um membro de mesa, no

dia da eleição, do qual se infere o seu sentido de aoto e o apoio a uma candidatura

concorrente à eleiçiio, pode ser entendida como oiolaçiio dos deoeres de neutraliilaile e de

imparcialidade a que está obrigada, pelo que se adoerte a cidadã em causa para que, em

futuros atos eleitorais, se abstenha de praticar atos que possam ser entendidos como

oiolaçiio daquel es d eaeres.,

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.09:

2.09 - Comunicações das Assembleias de Apuramento Geral

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,12018 / 424, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- Comunicação do Presidente da AAG de Oeiras I Apreciação com

referência a Íuturos atos eleitorais (condições de acesso/ formação dos

membros de mesa / modelo de ata do apuramento local) - Processo AL.P-

PPl2017lr355
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aProvar a ProPosta co te da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"Analisada a comunicafio ila Senhora Presidente da Assembleia de Apuramento Geral

de Oeiras, importa dizer o seguinte:

a) As assembleias ile ooto retinem-se em edifícios públicos, de preferência escolas ou seiles

de órgãos municipais e de freguesia que oÍereçam as indispensátteis condições de

capacidade, acesso e segurança (artigo 69.', n.'1, da Lei Eleitoral ilos Órgiios das

Autarquias Locais, adiante LEOAU. Na faha de edifícios públicos adequados, síÍo

requisitados, para o efeito, edifícios particulares (n.o 2 do mesmo artigo).

Compete ao presidente da câmara municipal determinar os locais de funcionamento

das assembleias de ooto e proceiler à requisiçiÍo dos edifícios, públicos ou priaados,

necessários para o efeito (artigos 69.', n.o 3, e 70.', n.' 1. da LEOAD.

A Comissão Nacional de Eleições tem entendido que a questão da acessibilidade de

toilos os cidailãos às assembleias de aoto, designadamette dos cidadãos com defciência

e dos cidadãos com dificuldades de locomoçíÍo, deoe ser o elemmto preponderante a

consiilerar na escolha ilos locais a utilizar, dmendo preferencialmente escolher-se pisos

téneos ile moilo a que seja facilitada a aotação ilos cidadÍÍos com deficiência, dos idosos

e dos doentes.

Neste sentido, a Comisúo Nacional de Eleições recomenda, no âmbito de cada ato

eleitoral, às cômaras municipais que tomem todas as proaidências necestirias para

garantir a acessibiliilade de todos os ciàadãos aos locais de ooto, assegurando, no

mínimo, a instalação de meios amooíoeis que eliminem as barreiras arquitetónicas.
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No âmbito da eleição dos órgãos ilas autarquias locais de 1. de outubro de 2017, a

Comissão Nacional de Eleições dioulgou o referido entendimento, no Caderno de APoio

à Eleiçã0, dispontuel em http://«ntnu.cne.pt/sites/ilefault/frles/dl/al-2017-caderno-de'

apoio.pdf e remeteu, em 0L.09.2017, aos presiilentes das câmaras municipais, uma

men$gem ile coneio eletrónico atraoés da qual solicitou a " melhor atenção e

colaboração no sentido de seran promooidas as medidas necessárias para garantir a

todos os eleitores, e em especial aos cidadãos com mobilidade condicionada, as
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adequadas condições de acessibilidade aos locais em que irão funcionar as mbleias

e secções de aoto no ato eleitoral que se realiza no dia 7 de outubro de 2017".

Assim, na determinação ilos locais ile funcionamento das assembleias de ooto, os

presidentes das câmaras, em articulação estreita com os presidentes das juntas ile

freguesia, dezsem ailotar as medidas necessárias para garuntir as adequailas conilições

de acessibilidade a todos os cidadãos eleitores, em especial, aos ciiladãos com ileficiência

e aos cidadãos com diftculdailes de locomoção.

b) Não se insere nas atribuições da ComissíÍo Nacional de Eleições a de dar formação aos

ciiladãos que exercem funções de membros de mesa no dia da eleiçõo. Sem prejuízo, a

Comissão disponibiliza, em todos os atos eleitorais, um Cailerno de Esclarecimentos ilo

Dia da Eleição, com o intuito de esclarecer dioersas questões que surgem no dia,

nommdamente no que iliz respeito às funções exercidas pelos membros de mesa.

c) O modelo de ata do apuramento local não é disponibilizado pela Comissão Nacional de

Eleições, mas sim pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, pelo

que a sua melhoria só a esta última entidade pode caber.

No dia da eleição, os sentiços da Comissão prestam apoio contínuo, por oia telefónica e

por e-mail, apoio esse que abrange também o período de tempo em que é realizndo o

apuramento local.

Dê-se conhecimento da ileliberação à Senhora Presidente da Assembleia de Apuramento

Geral de Oeiras."

- Comunicação da AAG de Almada I Protestos na mesa n." 1 da União de

Freguesias de Caparica e TraÍaria sobre a disposição das câmaras de voto -

Processo AL.P -PP I 2017 17356

A Cornissão deliberou, por unanimidade, aprovar a pÍoposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«No din 9 de outubro de 2017, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os órgãos

das autarquias locais, a Assembleia de Apuramento Geral de Almada remeteu à Comissão

Nacional de Eleições oito reclamações apresentadas na mesa n." 1 da assembleia ile ooto
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ila união ile freguesias de Capaica e Trafaria, relatioas à disposiçiio das câma

e ao tempo de espera nas flas.

ooto

No que iliz rcspeito à tlisposição das câmaras de ooto, nos termos do disposto no artigo

105.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, depois ile constituíila a mesa, o

presidente ileclara aberta a assembleia ile ooto, manda afxar os docummtos a que se

referem o n." 2 do artigo 35.o e o n.o 2 do artigo 82.", procede com os restantes membros

da mesa e os delegados das canilidaturas à reoista ila câmara de ooto e dos documentos de

trabalho da mesa e exibe a urna Perante os presentes Para que todos possam certificar -se

de que se encontra oazia,

Da conjugafio desta norma com o disposto no artigo L02." - segredo de ooto - e com as

normas ila mesma lei que preoean e punem os dioersos ilícitos relacionados com a ttotação

decorre que os membros ila mesa ileoem, ainila antes de ileclarar iniciadas as oPerações

eleitorais, garantir que a ilisposição da mesa e ilas câmaras de rtoto é adequada ao

cumpimmto ile dois objetioos: preseroar o segredo ile wto dos eleitotes e impedir a

possibiliilade de ftautle.

Nesta conformiilade, no âmbito ila eleição dos órgiios das autarquias locais, de L de

outubro ile 201.7, a Comissão Nacional de Eleições ilittulgou por todas as mesas ile tnto,

no caderno de esclarecimentos do ilia ila eleição, o seguinte mtmdimento:

A disposição ila mesa e ilas cômarus de ooto deoe ser aileqwda ao cumpimento de dois

objetioos: preseroar o segredo ile wto ilos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a

possibiliilade de fraude sem prejuilicar o primeiro destes obietioos, o qual deoe prmalecer

sobre o segundo.

Assim, ile acordo com o entenilimento da CNE nesta matéria "Os membros das mesas

eleitorais deoem, ainila antes de ileclarar iniciadas as operações eleitorais, garantir que'a

disposiçno da mesa e ilas câmaras de ooto é, sobretudo, ailequada a prexroar o segredo ile

ooto dos eleitores. Deste modo e se for necesaírio à prossecução de tal objetizto, é admissíoel

que os eleitores fiquem Íora do ângulo de ztisão ila mesa e delegados."

Quanto à existência de filas de espera longas para o exercício ilo direito de ooto , há a refeir

que, nos termos do disposto nos artigos 67.' e 68.' ila Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias lncais a caila freguesia coffesPonile uma assembleia de ooto, sendo as
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assembleias de ooto das freguesias com um número de eleitores sensioelmente ora

não1000 dit.tididas em secções de aoto, de modo a que o número de eleitores de cada u

ultrapasse sensioelmente esse número, competindo ao presidente da câmara municipal

determinar os desdobramentos em secções de ooto.

Nestes termos, delibera-se adoertir os cidadãos que exerceram as funções de membros de

mesa ila mesa de aoto em causa para que , no futuro , caso sejam designados para o exercício

destas funções, respeitem rigorosamente o entendimento da Comissão Nacional de

Eleições sobre a disposição das câmaras de ooto e a Câmara Municipal de Almada, na

pessoa do seu presidente, e recomendar a este órgãos autárquico que, em futuros atos

eleitorais, tenha em atenção a escolha dos locais de aoto e a distribuição dos eleitores pelos

mesmos, de forma a tentar eaitar situações como a reportada.,

- Comunicação da AAG de Almada I Protesto na mesa n.o 22 da União de

Freguesias de Laranieiro e Feijó (denominação do PAN em letras

maiúsculas no boletim de voto) - Processo AL.P-PP1201711357

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 9 de outubro de 2017, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os órgãos

das autarquias locais , a Assembleia de Apuramento Geral de Almada remeteu à Comissão

Nacional de Eleições uma reclamnção apresentada na mesa n.o 22 da assembleia de ooto

da união de freguesias de laranjeiro e Eeijó. Na reclamação apresentada, o cidadão

queixaaa-se de o PAN se encontrar inscrito no boletim de ooto em letras maiúsculas.

No caso em apreço, dê-se conhecimento ao participante do acórdão do Tribunal

Constitucional n.' 600/2014.»

- Comunicação da AAG de Almada I Protesto na mesa n." 46 da União de

Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas sobre a Íila de

votantes - Processo AL.P-PP/2OL7 11358

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

SY
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da
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"No dia 9 de outubro de 2017, no ômbito do processo eleitoral das eleições para os

das autarquias locais, a Assembleia de Apuramento Geral de Almada remeteu à Comissão

Nacional de Eleições uma reclamação apresentada na mesa n.'46, relatiaa ao tempo de

espera nas flas.

No que diz respeito à existência de filas de espera longas para o exercício do direito de

wto, há a refeir que, nos terfios do disposto nos artigos 67.' e 68.' da ki Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais a cada freguesia conesponde uma assembleia ile ooto , sendo

as assembleias de aoto das freguesias com um número de eleitores smsioelmente superior

a 1.000 dioididas em secções de ooto, ile modo a que o número de eleitores de cada uma não

ultrapasse sensiaelmmte esse número, competindo ao presideate da câmara municipal

determinar os desdobramentos em secções de aoto.

Nestes termos, notifcar a Cômara Municipal de Almada, na pessüt ilo seu presiilente, e

recomendar a este órgãos autárquico que, em futuros atos eleitorais, tenha em atenção a

escolha dos locais de ooto e a distibuiçíÍo dos eleitores pelos mesmos, de forma a tentar

eoitar situações como a reportada. » -----------------

- Comunicação da AAG de Montemor-o-Velho I Não comparência de

membro da AAG - Processo AL.P-PPl2O17ll359

O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins entrou neste ponto da ordem de trabalhos. -

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"No ilia 9 de outubro de 2017, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os órgãos

ilas autarquias locais, a Assembleia de Apuramento Geral de Montemor-o-Velho remeteu

à Camissão Nacional de Eleições uma certidão ila ata do apuramento daquele concelho,

dando nota da não comparência de uma das oogais designadas para exercer as funções de

membro da assembleia de apuramento geral.

Da ata consta a informação de que a oogal deu indicação de que níÍo podeia comparecer

ao segundo dia de apuramento, tendo ailmitido que iria ao centro de saitde para que

pudesse apresmtar um atestado, porque, segundo consta da ata, não podia faltar

nooamente ao trabalho.
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Preaê o artigo 188." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, ap pela lei

orgânica n." 7/2 001, de 14 de agosto que Quem for designado para fazer parte da mesa de

assembleia de ooto ou como membro de assembleia de apuramento e, sem causa

justificatiaa, não assumir, níio exercer ou abandonar essas funções é puniilo com pena de

prbão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.

Ademais, preoê o artigo 20L." do mesmo diploma legal que O médico que atestar

falsamente doença ou incapacidade fisica é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena

de multa 240 dias.

Face ao que antecede, por haoer indícios da prática dos ilícitos enunciailos, delibera-se

remeter os elementos do processo ao Ministério Público.» -----------

- Comunicação da AAG de Montemor-o-Velho I Exercício de funções de

membro de mesa - discrepâncias no apuramento local da mesa n." 2 da

freguesia de Santo Varão - Processo AL.P-PPl20l7ll360

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 9 de outubro de 2017, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os órgãos

das autarquias locais, a Assembleia de Apuramento Geral de Montemor-o-Velho remeteu

à Comissão Nacional de Eleições uma certidão da ata do apuramento daquele concelho.

Na ata enaiada, é possíoel encontrar referência à iliscrepância entre o número de ciilailãos

eleitores descarregados nas listas daquela mesa de aoto e o número de ootos apurados na

mesa n.o 2 da freguesia de Santo Varão. A assembleia de apuramento geral daquele

concelho apreciou a situação e considerou não ter tal discrepância efeitos na atribuição de

mandatos.

Tendo sido jd a situaçiÍo apreciada por quem tinha competência para tal - assembleia de

apuramento geral - cumpre, apenas, notificar os cidadãos que exerceram funções de

membro de mesa naquela mesa e recomendar-lhes que, em futuros atos eleitorais, se

exercerem tais funções, cumpram igoroxmente as regras estabelecidas na lei,

nomeadamente quanto à descarga ile cidaildos eleitores.»
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- Comunicação da AAG de Vila do Conde I Protesto relativo à di

da câmara de voto na mesa n." 6 da freguesia de Vila do Conde -

AL.P-PP1207717361.

sição

A Comissão deüberou, por unanimidade, aprovar a ProPosta constante da

referida lnÍormação que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 9 de outubro de 2017, no ômbito do processo eleitoral da eleição para os órgãos

das autarquias locais, remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma copia das atas ilas

operações eleitorais da secção de aoto n.' 6 da freguesia ile Vila do Conde para que esta

Comissão tioesse conhecimento de um protesto apresentailo naquela mesa, relatioo à

disposição das câmaras de ooto.

No que iliz respeito à disposição das câmaras de ooto, nos termos do disposto no artigo

L05.' da ki Eleitoral ilos Órgãos ilas Autarquias l-ocais, depois de constituída a mes4 o

presidente ileclara aberta a assembleia ile aoto, manila afixar os documentos a que se

referem o n.o 2 ilo artigo i5." e o n.o 2 do artigo 82.', procede com os restantes membros

ila mesa e os delegailos das candidaturas à leoista da câmara de uoto e dos documentos de

trabalho da mesa e exibe a urna perante os presmtes para que todos possam certificar -se

de que se encontra oazia.

Da conjuga@o desta norma com o disposto no artigo L02." - segredo de ooto - e com as

normas da mesma lei que preoeem e punem os dioersos ilícitos relacionados com a aotaçíio

decorre que os membros da mesa deoem, ainda antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposiçíÍo da mesa e das câmaras de ooto é adequada ao

cumprimento ile dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores e impedir a

possibilidade de fraude.

Nesta conformidade, no âmbito da eleição dos órgãos das autarquias locais, de 1. ile

outubro ile 2017, a Comissão Nacional ile Eleições dioulgou por todas as mesas de tnto,

no caderno de esclnrecimentos do ilia da eleição, o seguinte entenilimento:

A disposição ila mesa e das cômaras ile ooto dme xr adequada ao cumPimento de dois

objetioos: presenmr o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a

possibilidade de fraude sem preiudicar o pimeiro destes obietioos, o qual dette prettalecer

sobre o segundo.
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Assim, de acordo com o entendimento da CNE nesta matéria "Os membros MCSAS

eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciailas as operações eleitorais, garantir que a

disposição da mesa e das câmaras de ooto é, sobretudo, adequnda a preseroar o segredo de

ooto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíael

que os eleitores fiquem fora do ângulo de oisdo da mesa e delegados."

Face ao que antecede, delibera-se notificar os cidadiios que exerceram funções de membros

de mesa naquela freguesia e recomendar-lhes que, em futuros atos eleitorais, no caso de

serem designados membros de mesa, gaÍafitam que a disposição das cômaras de ooto

preserna o segredo de ooto dos eleitores,»t -----------------

- Comunicação da AAG de Espinho I Obstrução à fiscalização por

delegado da CDU na mesa de voto n." 5 da freguesia de Anta e Guetim

(Espinho) - Processos AL .P-PP 12017 11363 e AL.P -PP 12O17 11268

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a segúr, se transcreve:

"No dia 4 de outubro ile 20L7, no âmbito do processo eleitoral ilas eleições para os órgãos

das autarquias locais, a assembleia de apuramento geral de Espinho remeteu à Comissão

Nacional de Eleições uma certidão da ata do apuramento geral daquele concelho, dando

nota de uma ocorrência registada na ata do apuramento local ila mesa n." 5 da freguesia

de Anta e Guetim.

Na ata do apuramento local daquela mesa de ooto encontra-se a indicação que um delegado

da CDU se apresentou naquela mesa para exercer as funções de fiscalinção com um

documento que não estaoa assinado pelo presidente da câmara municipal, tendo sido

recusada a sua entrada pelo presidente da mesa de ooto. Perante a insistência do delegado

da CDU, a mesa decidiu encerrar a secção de ooto e deliberar por unanimidade não

reconhecer aquele cidadíio como delegado da CDU, por falta de documento assinado pelo

presidente da câmara municipal.

A Polícia de Segurança Pública foi chamada pelo delegado da CDU ao local, tal como

consta do auto remetido à ComissiÍo Nacional de Eleições e apreciado no âmbito ilo

proc e sso AL.P- P P /2017 /126 8.
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Os cidadãos que exercerafi as funções de membros de mesa naquela secção de ooto

notificailos para se pronunciar, mas não ofereceram resposta.

nl

Aos delegados das candidaturas são conferidos poderes de fscalizaçiÍo, quer de forma

geral, como os preaistos no artigo 88.' ila Lei Eteitoral dos Órgãos ilas Autarquias l-ocais

LEOAL), quer de moilo detalhailo, como os preoistos no artigo 8j.', n." 1, da LEOAL

(necessiilade de acorilo da maioria dos delegados presentes para substituição ilos membros

de mesa), artigo 105.", n.' 2, da LEOAL kmista da câmara de ooto, dos documentos de

trabalho e da urna oazia), artigo 134.' (direitos dioersos no apuramento local) e artigo

137.o, n." 2, da LEOAL (direito de rubricar o sobrescito contendo a documentação a

entsiar ao apuramento geral).

No que respeita ao processo de designação dos ilelegados, o n." 1 do artigo 87." da bi
Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias l-ocais estabelece que "Até ao 5.' ilia anterior ao da

realização da eleição as entidades proponentes das listas concorrentes indicam por escrito

ao presiilmte da câmara municipal os delegados correspondentes às ilioersas assembleias

e secfies ile aoto e apresentam -lhe para assinatura e autenticação as credenciais

resPetioas."

Da credencial constam o nome, o número de inscriSo no recenseamento, o númeÍo e a

data ilo bilhcte de identiilade do delegado, o partido, coligaçiio ou grury que representa e

a assembleia de ooto para que é designado (n." 2 do artigo 87.").

Sobre a designação ilos delegados a Comisúo Nacional de Eleições dioulgou, no caderno

ile apoio à eleição dos órgãos das autarquias locais, de 1. de outubro de 201.7, o seguinte

entendimento:

Sobre a designação de delegailos para as assembleias de ooto em data posterior à

legalmente preoista, entende a Comissiio Nacional de Eleições que é de aceitar a inilicação

e a credanciação de ilelegados das forças políticas interoenientes em data posterior à

preoista no n.o 'L do artigo 87." e até ao ilia da realiuçõo da eleiçiÍo, «a fim de

acompanharem e fiscaliurem em plenitude as operações de ootaçiio junto das mesas, assim

se eoitando também eoentuais situações de ausência de fiscalimção por falta de

delegados".

ry
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